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XVIII CURSO DE REGULACIÓN ENERGÉTICA: “PLANES NACIONALES DE ENERGÍA Y CLIMA”
Del 17 al 28 de mayo de 2021 (formato virtual)
16:00 h a 18:00 h CET  

Segunda semana.- 


	[bookmark: _Hlk72947348]Viernes 28 de mayo 16:00–18:00 h CET

	16:00-17:00
	Ponencia principal primera.- Biocombustibles. 
Ponente: D. Carlos Orlando Enrique da Silva (Superintendente de Biocombustibles y Calidad de Productos de ANP, de Brasil)




Ponencia principal segunda.- El hidrógeno verde y biogas. 
Ponente: D. Luis Jesús Sánchez de Tembleque. CNMC. Secretario Ejecutivo de ARIAE




	17:00-17:55
	Debate regulatorio sobre experiencias reales (cuatro grupos de participantes, 10 minutos cada uno):  
· Dña. Maria Mercedes Degreef y D. Israel Alejandro Godoy, de la Gerencia de Protección al Usuario de ENARGAS, Argentina


· D. David Peña Martinez y Dña. Maria Loreto Zubicueta Gallardo, Departamento de Hidrocarburos y Departamento Jurídico de la CNE de Chile


· D. Carlos Alberto Palacios Olivera y Dña. Lila Alejandra Medroa Talancha, Asesor y Especialista Legal de OSINERGMIN de Perú


· Dña. Alexandra Jardine Wall, Directora de Asuntos Internacionales, CNH de México


[bookmark: _GoBack]

	17:55-18:05
	Clausura:
D. Mariano Bacigalupo. Consejero de la CNMC de España y Vicepresidente de ARIAE
Dña. Carmen de Diego. Responsable de Programas del CF de AECID en Montevideo  



Adicionalmente a la sesión en directo, se abrió un foro de debate con el resto de participantes en relación a dos cuestiones planteadas por el profesor de la ponencia principal. 
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1) Cenário dos Biocombustíveis no Brasil
2) RenovaBio
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Administração Federal 
Indireta, sob regime 
autárquico especial.


Tomada de decisões 
através de sessões 


deliberativas da Diretoria 
Colegiada (autonomia de 


decisão).


Quadro Colegiado: 1 
Diretor Geral e 4 


Diretores.


Decisões que afetam 
agentes econômicos ou 


consumidores são 
submetidas a Consulta e 


Audiência Públicas


Escritório Central no Rio de Janeiro.


Núcleos de Fiscalização em Brasilia, Salvador, São Paulo, 
Manaus, Belo Horizonte, Porto Alegre e Rio de Janeiro.


Criada pela Lei nº 9.478, de 1997.  Instalada em 1998.


Quem somos







Regular
Estabelecer as regras 


(resoluções, instruções) 
para o funcionamento 


das indústrias de 
petróleo, gás e 


biocombustíveis.


Contratar
Organizar leilões e 


assinar contratos em 
nome do Estado 
brasileiro com as 


concessionárias na 
exploração, 


desenvolvimento e 
produção.


Fiscalizar
Assegurar a conformidade 


com as regras das 
atividades do setor 


regulado, diretamente ou 
por meio de acordos com 


outras autoridades 
públicas.


Executar
Subsidiar  a formulação e 


executar políticas 
públicas voltadas à 


indústria de petróleo, gás 
natural e 


biocombustíveis.


Principais Atribuições 







Cadeia de Abastecimento no Brasil


refinarias 
usinas de etanol
produtores de biodiesel 
produtores de lubrificantes
rerrefinadores de lubrificantes
agentes de comércio exterior


TRR
TRR-NI
coletores de lubrificantes
pontos de abastecimento
revendedores de aviação
revendedores de GLP
postos revendedores de combustíveis
líquidos    (19.450 bandeira branca)


distribuidores de combustíveis líquidos
distribuidores de GLP
distribuidores de combustível de aviação
distribuidores de solventes
distribuidores de asfaltos


19
359


50
132


13
557


161
20


8
19
31


425
24
25


20.742
279


61.097
41.673


239 Distribuidores


1.130 Fornecedores
124.255 Revendedores







Mercado brasileiro de combustíveis


GNV* (mil m³/dia)        4.820             4.962          5.395       6.050           5.156       -14,77% 


Combustível (mil m³) 2016 2017 2018 2019 2020 Variação 20/19
Diesel B 54.279            54.772            55.629            57.298            57.472            0,30%


Diesel A 50.479            50.470            50.232            51.375            50.868            -0,99%


Biodiesel (B100) 3.799               4.302               5.398               5.924               6.604               11,47%


Gasolina C 43.019            44.150            38.352            38.165            35.824            -6,13%


Gasolina A 31.404            32.229            27.997            27.860            26.151            -6,13%


Etanol Anidro 11.615            11.920            10.355            10.305            9.672               -6,13%


Etanol Hidratado 14.586            13.642            19.385            22.544            19.258            -14,58%


Etanol Total 26.201            25.562            29.740            32.849            28.930            -11,93%


Ciclo Otto Total 57.605            57.791            57.736            60.709            55.082            -9,27%


GLP 13.398            13.389            13.257            13.209            13.607            3,01%


Óleo Combustível 3.333               3.385               2.316               1.891               2.019               6,80%


QAV 6.765               6.694               7.164               6.980               3.546               -49,20%


GAV 57                     51                     48                     43                     39                     -9,61%


Total 135.436          136.082          136.151          140.131          131.765          -5,97%


4º MERCADO MUNDIAL







Óleo Diesel A
41,34%


Biodiesel
4,77%


Etanol …


Etanol 
Hidratado


18,14%


GNV
5,03%


Gasolina A
22,42%


2019


Óleo Diesel A
43,22%


Biodiesel
5,61%


Etanol 
Anidro…


Etanol 
Hidratado


16,36%


GNV
4,37%


Gasolina A
22,22%


2020


Etanol Total: 
24,58%


Combustível Variação 20/19
Óleo Diesel A -0,99%


Biodiesel 11,47%


Etanol Anidro -6,13%


Etanol Hidratado -14,58%


GNV -17,70%


Gasolina A -6,13%


Etanol Total: 
26,44%


Total biocombustíveis:
2019              31,21%
2020              30,29%


Matriz de Combustíveis de Transporte







BIOCOMBUSTÍVEIS
Etanol







Lei nº 8.723, de 28/10/1993, fixa em 22% o % 
obrigatório de adição de EAC  à gasolina. O Poder 
Executivo pode elevar até 27,5% ou reduzi-lo ao 
mÍnimo de 18 com variação de +-1%


Programa Nacional do 
Álcool – Proálcool  


14/11/1975


Objetivo: incrementar
fontes internas de
energia frente à crise
do petróleo (de 600 mil
m³, em 1976, atingiu-
se 3,4 milhões em
1980)


Lei nº 8.723, de 
28/10/1993


Fixa em 22% o teor 
obrigatório de adição de 
Etanol  Anidro  à gasolina. 
O Poder Executivo pode 
elevar até 27,5% ou 
reduzi-lo ao mínimo de 
18% com variação de 
±1%


Introdução de veículos 
flex-fuel no Brasil
Dos veículos 
comercializados em 2019 
e 2020, 87,4% e 
85,2%,foram de flex-fuel, 
respectivamente.


Dispõe sobre a política 
energética nacional , cria 
o Conselho Nacional de 
Politica Energética –
CNPE e a ANP (voltada 
inicialmente para o 
petróleo e gás natural. 
Alterações posteriores  
na lei estenderam suas 
atribuições para os 
biocombustíveis)


Lei nº 9.478, de 
06/08/1997 Maio de 2003 


Lei nº 13.576, de 
26/12/2017 


Institui a Política
Nacional de
Biocombustíveis
(RenovaBio), parte
integrante da Política
Energética Nacional


A ANP regulamenta: autorização para o exercício das atividades de produtor,
importador, distribuidor e revendedor; especificações e controles de
qualidade; regras de comercialização, em especial para o etanol anidro etc.


Etanol - Pontos Notáveis







Produção


Produção de 
Etanol  e Acúcar


Etanol


(Anidro e


Hidratado)


Distributor


Gasolina A (E0)


Açúcar e 


Outros


produtos


Posto 
revendedor


Gasolina C


(E27)


Consumers
Etanol outros fins.


Etanol exportação  


Etanol 
Hidratado


Gasolina C


(E27)


Etanol 
Hdratado


Refinaria


Consumidor


Ref. 2020


Cadeia de Abastecimento do Etanol







2º maior produtor mundial de etanol.
1° em teores de etanol anidro na
mistura com gasolina A


Principais Atribuições Produção de Etanol
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Produção de etanol (milhões m³)


Da oferta de etanol em 2020                     19,26 milhões m³ de 
hidratado e 9,67 de anidro.      
* Efeito da pandemia Covid -19  


*


5,6% do total de 
2020


359 plantas.
Capacidade efetiva de moagem de cana em 2020: 


745 milhões t (45% açúcar; 55% etanol) 



https://pt.wikipedia.org/wiki/Ficheiro:Flag_of_Brazil.svg





Abordagem a Preços 


Maio/21







BIOCOMBUSTÍVEIS


Biodiesel


Diesel Verde (rota HVO) 







Em 08/12/2004 é criado 
o Programa Nacional de 


Produção e Uso de 
Biodiesel


A ANP regulamenta: autorização para o exercício das atividades de produtor e
distribuidor; especificações e controles de qualidade; regras de comercialização etc.


Biodiesel - Pontos Notáveis







73
6 


69
.0


02
 


40
4.


32
9 1.
16


7.
12


8 


1.
60


8.
44


8 


2.
38


6.
39


9 


2.
67


2.
76


0 


2.
71


7.
48


8 


2.
91


7.
48


8 


3.
42


2.
21


0 


3.
93


7.
26


9 


3.
80


1.
33


9 


4.
29


1.
29


4 5.
35


0.
03


6 


5.
89


8.
84


6 


6.
79


9.
14


0 


0


1000000


2000000


3000000


4000000


5000000


6000000


7000000


8000000


2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020


Produção de biodiesel (milhões m³)


Maior produtor mundial de biodiesel.
1° em teor de biodiesel na mistura com óleo diesel A


Biodiesel - Produção


49 PLANTAS
Capacidade 
autorizada:
10,4 MI m³



https://pt.wikipedia.org/wiki/Ficheiro:Flag_of_Brazil.svg





DISTRIBUIDORPRODUTOR BIODIESEL REVENDA


BIODIESEL


Realiza a mistura 
de Óleo Diesel A 


com Biodiesel


ÓLEO DIESEL B


REFINARIA


Leilão ANP
Produtor Petrobras


Petrobras Distribuidor
Releilão


Ref. 2020


Fluxo de Abastecimento e de 
Comercialização de Biodiesel   







U$ 0,79/litro


Margens 
Distr. Rev.


Trib. Estadual


Trib. Federal


BIODIESEL


Produto/
Refinaria


Abr/21


Comparativo de Preços de Biodiesel







Política 
Nacional de  


Biocombustíveis 
(RenovaBio)


Lei nº 13.576, 
de 26/12/2017. 


Busca pela 
inclusão de 


novos 
biocombustíveis


no mercado 
nacional, 


ampliando 
oferta 


Diesel Verde já 
é uma 


realidade 
internacional.


Testes  
satisfatórios 


realizados no 
Brasil com 


diesel verde 
de cana de 


açúcar.


Aplicação do 
conceito de 


biorrefinaria


Regulamentação do Diesel Verde - Motivações 







o Drop-in;


o Possibilidade de uso da mesma infraestrutura (ex. dutos) do diesel fóssil;


o Renovável, podendo ser sustentável;


o Combustão mais limpa (comparada ao diesel fóssil) [1] e [2]:


➢ redução de poluentes: CO e HC (± 30%), nitrogenados (5% a 9%) e particulados (± 33%)


➢ redução das emissões de GEE: CO2 (até 90%)


➢ baixo teor de aromáticos e enxofre


o Alto número de cetano:


➢ combustão primária mais curta (menor atraso de ignição química)


➢ maior eficiência de combustão


➢ melhores propriedades de partida a frio


➢ menor ruído e depósitos nos pistões


o Excelentes propriedades e desempenho a frio;


o Excelente estabilidade oxidativa:


➢ baixa formação de depósitos e borras


o Elevado ponto de fulgor;


o Maior poder calorífico – energia/massa (cerca de 2%).


Fonte redução de emissões:
[1] NESTE https://www.biofuel-express.com/en/nestemy/
[2] RIMKUS, Alfredas et al. Research on the combustion, energy and emission parameters of various concentration blends of hydrotreated vegetable oil biofuel
and diesel fuel in a compression-ignition engine. Energies, v. 12, n. 15, p. 2978, 2019.


Diesel Verde – Vantagens



https://www.biofuel-express.com/en/nestemy/





Especificação Diesel Verde
Resolução ANP nº 842, de 14/05/2021


Notas:


(1) No caso do diesel verde produzido 


pelas rotas previstas nos incisos IV e V do 


art. 2º e demais rotas autorizadas nos 


termos do § 1º do art. 2º, o resultado deve 


ser apenas reportado, sem limite 


especificado. 


(2) Em caso de disputa, as normas ASTM 


D445 e EN ISO 3104 são de referência.


(3) A medição da lubricidade deverá ser 


realizada em amostra contendo biodiesel, 


no teor estabelecido pela legislação 


vigente. 


(4) Em caso de disputa, as normas ASTM 


D2274 e EN ISO 12205 são de referência.


(5) Aplicável apenas para o diesel verde 


produzido de fermentação de carboidratos 


presentes em biomassa.


(6) Limites conforme Tabela II. 







• Matéria-prima: óleos e gorduras (100% renovável)


• Rotas: esterificação ou transesterificação


• Produto Final: ésteres de ácidos graxos


Distinção entre Produtos Concorrentes/Complementares 


• Matéria-prima: óleos e gorduras, cana de açúcar, etanol, isobutanol e biomassa de
forma geral (100% renovável)


• Rotas: hidrotratamento (produz o HVO), fermentação, oligomerização, Fischer-Tropsh
e hidrotermólise


• Outras rotas: sob autorização da ANP


• Produto Final: hidrocarbonetos parafínicos


CH3


CH2


CH2


CH2


CH2


CH2


CH


CH3


CH2


CH2


CH2


CH2


CH


• Matéria-prima: 95% diesel fóssil + 5% de óleo vegetal


• Rotas: Hidrotratamento ou craqueamento catalítico


• Produto Final: hidrocarbonetos parafínicos


Diesel 
Verde


Biodiesel 


Diesel 
coprocessado


(processo
Hbio)







Comparativo de Preços de Biodiesel e Diesel Verde







BIOCOMBUSTÍVEIS
Biogás - Biometano







Fontes: Abiogás
; Cibiogás


Principal 
aplicação em 


2020:                          
energia 


elétrica (85%)


Biogás







o Equivalente e intercambiável com o gás natural
o Mesma faixa de Poder Calorífico Superior
o Injetável na rede de distribuição de gás natural
o Utilizável em veículos leves e pesados
o Substituto de diesel e GLP


➢ A ANP regulamenta:


• autorização para o exercício da atividade de
produção:


• especificação e regras de controle qualidade do
biometano oriundo de aterros sanitários e de
estações de esgoto destinado ao uso veicular e às
instalações residenciais, industriais e comerciais;


• especificação do biometano oriundo de produtos e
resíduos orgânicos agrossilvopastoris destinado ao
uso veicular e às instalações residenciais,
industriais e comerciais;


Plantas em operação


A partir de biogás oriundo de aterros sanitários.
Capacidade Nominal: 330.000 Nm³/dia.


Plantas em construção


A partir de biogás oriundo de vinhaça, palha e
torta de filtro (resíduos do processamento da cana
de açúcar).
Capacidade Nominal: 128.000 Nm³/dia.


Biometano











Produtor


Negociação de CBIO 


Distribuidor Revendedor


Consumidor


Biocombustível Combustíveis Combustíveis 


Meta de descarbonização 


nacional 


(gCO2eq/MJ)


Credenciamento
Certificação


ANP


ANP


MME


Meta individual
em CBIOs por 


Investidores


Via Bolsa


RenovaBio – Visão Modular







Reduzir as emissões 


de CO2, contribuindo 


para o Brasil cumprir 


seus compromissos 


com o Acordo de 


Paris


Créditos de 
Descarbonização 


(CBIOs)


Certificado 
Eficiente de 
Produção de 


Biocombustíveis


Metas de 
Descarbonização


Expandir a produção


e uso de 


biocombustíveis por 


meio de 


mecanismos de 


mercado


Estimular a 


diversidade e a 


competitividade dos 


biocombustíveis no 


mercado nacional de 


combustíveis


Lei nº 13.576/2017
RenovaBio: Política 


Nacional de 
Biocombustíveis


RenovaBio – Metas e Mecanismos


O Brasil se comprometeu


a reduzir 37% de suas


emissões domésticas de


CO2 até 2025 e 43% até


2030 (em comparação aos


níveis de 2005.







Preenche 
RenovaCalc **


Contrata firma 
inspetora 


credenciada pela 
ANP


Audita os dados 
lançados.


Submete à 
Consulta Pública 


(30 dias).


Propõe à ANP o 
Certificado de 


Produção Eficiente 
de 


Biocombustíveis.


Verifica o processo 
de certificação.


Autoriza a 
publicação do 


Certificado com a 
Nota de Eficiência 


Energético-
Ambiental e a 


Fração de 
Elegibilidade


Produtor/


Importador de 
Biocombustível 


*


Firma Inspetora ANP


* Adesão voluntária.  Produtores e Importadores de biocombustíveis 
autorizados pela ANP.
** Ferramenta para cálculo das emissões do biocombustível produzido pela 
unidade produtora: Avaliação do Ciclo de Vida (ACV) das fases agrícola, 
industrial e de transporte. Verifica a elegibilidade da biomassa utilizada no 
processo produtivo.


Produtores de 
Biocombustíveis 


autorizados pela ANP
Unidades


Etanol 361
Biodiesel 50


Biometano 3
Total 414


Certificados Emitidos / Rota Processos
E1GC - etanol combustível de primeira 
geração produzido a partir de cana-de-


açúcar
240


E1G2G – etanol combustível de primeira 
e segunda geração produzido a partir de 


cana-de-açúcar 
1


Biodiesel 27
E1GFlex - etanol combustível de 


primeira geração produzido a partir de 
cana-de-açúcar e milho em usina 


integrada


5


Biometano 2


E1GM - etanol combustível de primeira 
geração produzido a partir de milho


1


Total 276


Em 27/05/2021


Certificação







Não ocorrência de supressão de vegetação nativa
Cadastro Ambiental Rural (CAR) ativo ou pendente
Conformidade com o ZAE Palma de Óleo


Produtor Nacional


Observância da legislação ambiental local.


Exemplo:


Emissão biocombustível (etanol)
g CO₂ eq / MJ


Emissão combustível fóssil (gasolina)
g CO₂ eq / MJ


NOTA DE EFICIÊNCIA ENERGÉTICO-AMBIENTAL


Efeito indutor à eficiência energética e ambiental


66,6 g CO₂ eq/MJ


87,4


20,8


Produtor  1 Produtor 2


27,4


Fração Elegível do Biocombustível


87,4


60,0 g CO₂ eq/MJ


Fração do Volume de Biocombustível Elegível = 


Fração da Biomassa Energética Elegível


Não ocorrência de supressão de vegetação nativa Efeito indutor à preservação  da natureza


Nota de Eficiência Energético-Ambiental


Importador


Certificação – Resultados Notáveis







Biometano Combustíveis alternativos 
(rota HEFA)


Biodiesel


Etanol combustível de 


segunda geração


Etanol combustível de 
primeira 


e segunda gerações (usina 
integrada) 


Etanol combustível de  
primeira geração de 


cana-de-açúcar 


Etanol combustível 
importado produzido a 


partir de milho


Etanol combustível de 
milho


Etanol combustível de 
cana-de-açúcar ou milho 


(milho “flex”)


Rotas de produção de biocombustíveis 
aptas a obter o Certificado da Produção 


Eficiente de Biocombustíveis


Possibilidade de Inclusão de Novas 
Rotas  


Rotas de Produção







74,3
73,6 73,5


72,8 72,6 72,3
71,8


70,6 69,5


68,4


67,5
66,8


16,8


28,7


41
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CI (g CO2/ MJ) Million Cbio Res 5/18 - 15/19


Metas de Redução da Intensidade de Carbono
Setor de Transportes


Resolução CNPE nº 08, de 18 de agosto de 2020


10% até 2030







Meta anual, por distribuidor, de redução 
de emissões de GEE


➢ Estabelecida em unidades de Crédito de Descarbonização (CBIO), sempre em um número inteiro
maior do que zero.


➢ Participação de mercado dos distribuidores de combustíveis na comercialização dos combustíveis
fósseis que tenham biocombustíveis substitutos em escala comercial.


➢ Desconsiderados no somatório do volume de cada combustível comercializado os volumes
destinados à exportação.


➢ Meta estabelecida pelo CNPE desdobrada pela ANP em metas individuais aplicadas a todos os
distribuidores de combustíveis, proporcionais à respectiva participação de mercado na
comercialização de combustíveis fósseis no ano anterior ao de competência
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Instrumento registrado sob a forma escritural, para fins de comprovação da meta individual do


distribuidor de combustíveis.


Principais características


o Ativo ambiental


o Emitido por produtor e importador certificados (emissores primários)


o Escriturado por instituição financeira autorizada pelo Bacen


o Negociado em bolsa de valores, a preços de mercado


o Sem data de vencimento, porém poderá ser “aposentado” quando solicitado por seu titular


o Poderá ser adquirido por produtor de biocombustíveis, distribuidor de combustíveis (parte obrigada),


investidores institucionais e investidores pessoa física por intermédio de corretora de valores


Crédito de Descarbonização - CBIO


Nº CBIOS =  f (Nota x Fração Elegível)  
1 CBIO = 1 tonelada equivalente de CO2


Nº CBIOS = Nota x Fração Elegível x Poder Calorífico Inferior x Massa Específica


Crédito de Descarbonização - CBIO







Preço do CBIO negociado em Bolsa
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Comercialização de CBIOS


Qtde CBIOS Negociados Preço Médio


Solução 
Tributária 


Publicaçã
o das 
Metas 


Resoluçã
o CNPE 


nº8/2020 
(10/09/2


020)


Primeir
a Ação 
Judicial
(09/11/
2020)


Preço médio 2020


R$43,41
(U$ 8,10)*


15MI CBIOs x 8,10


U$ 121,5 milhões


Projeção 
Preço médio 2021


R$30,77
(U$ 5,73)*


25MI CBIOs x 5,73


U$ 143,5 milhões


* Câmbio de 26/05







No 1º ano de operacionalização,







Transição de Energia







Vetores causais







Sinais de alerta







Grato pela atenção!


Carlos Orlando Enrique da Silva
Superintendente de Biocombustíveis e Qualidade de Produtos
Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis - ANP


Av. Rio Branco, 65 – 12º ao 22º andares Centro – Rio de Janeiro 
Fones: 55 (21) 2112-8100   55 (21) 97675-3139


www.anp.gov.br


Common Tragedy


“Occurs when a resource common
to all is used by many without a
particular responsibility. As a result
the resource can be destroyed by
overuse to the detriment of all
who use it, with serious
environmental consequences. “



http://www.anp.gov.br/
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El biogas y el hidrógeno verde
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Luis Jesús Sánchez de Tembleque 
Secretario Ejecutivo de ARIAE







El biogás (gas renovable). ¿Qé es?
• El biogás es un gas combustible que se genera en medios 


naturales o en digestores, por las reacciones de biodegradación
de la materia orgánica, mediante la acción de microorganismos y 
otros factores, en ausencia de oxígeno (ambiente anaeróbico)


• Gas procedente de: 
• Lodos de depuradora
• Residuos solidos urbanos
• Residuos ganaderos (purines)
• Residuos de la agricultura (como maíz o cereales)


• Mezcla constituida por 55 - 70% de metano, 30 - 45% de dióxido 
de carbono y < 5% trazas de otros gases (considerados impurezas)
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El biogás (gas renovable). ¿Cómo avanzar?
• Asociación Europea del Biogas (EBA):


• Fijación de un objetivo europeo para gases renovables
• Reconocimiento de los ahorros de emisiones (evaluación del ciclo de vida) 


y los beneficios de la economía circular
• Facilitar la conexión de la producción de biometano a la red de gas natural
• Asegurar la neutralidad tecnológica por el lado de la demanda
• Crear un mercado europeo de biometano mediante garantías de origen


• Los proyectos de biogás son generadores de empleo en zonas 
rurales (gestión de residuos, operación de las plantas y producción 
de fertilizantes)
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El hidrógeno verde.  
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Objetivo UE: 
40 GW de 
electrolizadores 
hasta 2030







El hidrógeno verde 
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…. hidrogeneras de H2 estarán alimentadas 
por plantas fotovoltaicas instaladas junto a 
los surtidores, con el objeto de dinamizar 
un ciclo de autoconsumo.
…. El plan de Iberdrola incluye la 
construcción de diez electrolizadores con 
una capacidad global de 10 MW que 
permitirán la generación diaria de 4.000 
kilos de H2 verde...


Repsol, a través de su filial Petronor, y la 
ingeniería Sener pondrán en marcha a finales de 
2022 la primera fábrica de electrolizadores de 
España con una inversión de 120 millones. 
El primer electrolizador de la futura planta tendrá una 
capacidad unitaria de 2 MW …
La inversión de 120 millones se realizará con ayudas del 
programa comunitario Next Generation …


Alstom se ofrece para rodar con el tren de 
hidrógeno en España en menos de tres años
El fabricante abrirá un nuevo centro industrial en 
Getafe para montar y mantener bogies


Naturgy se la juega al hidrógeno, con una previsión 
de 38 hidrogeneras antes de 2025


Alianza entre Cummins e Iberdrola para fabricación 
de electrolizadores con una capacidad de producción 
de 500 MW/año en el año 2023, sirviendo el mercado 
local y europeo. Tendrá una inversión de 60 millones 
de euros y generará en torno a 350 empleos directos 
en Guadalajara.







El hidrógeno verde. ¿Qué es? 
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Las modalidades de obtención de 
hidrógeno:







• El hidrógeno verde se puede utilizar para:
• Fabricar combustibles sintéticos para ser usados en motores de 


combustión (en industria y transporte ligero/aéreo) 
• Usar directamente en transporte pesado (carretera y marítimo)
• Alimentar a pilas de combustible (industria y transporte)
• Fabricar fertilizantes
• Suministros químicos
• Integrar energías renovables no convencionales en el sistema eléctrico 


(almacenamiento)
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El hidrógeno verde. ¿Qué utilidad tiene? 
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El hidrógeno verde. ¿Beneficios sist.elect? 







• La Estrategia de España de descarbonización a 2050 otorga un 
papel muy relevante al H2 verde para alcanzar la neutralidad 
climática a 2050. Esta importancia será especialmente relevante 
en la industria (la mitad de las necesidades del sector) 


• Objetivo: 90 GW de solar PV y 72 GW de electrolizadores 
(equivalente a 22 centrales nucleares). 


• Los precios del H2 verde no son competitivos: vienen 
condicionados por los del gas natural.   


• Hoy los precios del H2 verde superan en dos o tres veces a los del gas 
natural


8


El hidrógeno verde. ¿Planes futuros? 







El hidrógeno verde. ¿Evolución? 
• Algunos elementos relacionados con la competitividad del H2 


verde:
• La reducción del CAPEX (electrolizadores). El blending de hidrógeno con gas 


natural es elemento tractor para la proliferación de plantas a escala comercial, 
impulsando la reducción del CAPEX.


• La transformación de la red gasista a hidrógeno: importantes inversiones en 
infraestructuras, con planificación coordinada entre la red gasista y la red eléctrica 
(producción centralizada o distribuida de H2 verde). 


• World Economic Forum sobre las estrategias de descarbonización (de lo 
menos eficiente a lo más eficiente): 


• captura y almacenamiento de carbono
• hidrógeno verde (vector energético intermedio)
• eficiencia energética 
• electrificación (basada en renovables) 
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El hidrógeno verde. ¿Regulación? 
LA 35ª EDICIÓN DEL FORO EUROPEO DE REGULACIÓN DEL SECTOR DEL 
GAS (FORO DE MADRID). 29-30 Abril 2021
• Todas las tecnologías son necesarias para alcanzar los objetivos de 


descarbonización 
• La planificación de la red de gas natural debe identificar sinergias para 


transportar otros gases 
• La regulación debería facilitar el desarrollo progresivo de un mercado, 


líquido, eficiente y competitivo de hidrógeno en la UE
• Importancia de disponer de un sistema de garantías de origen para los 


distintos vectores energéticos  
• En febrero de 2021 la CE lanzó una consulta pública sobre el paquete 


legislativo de descarbonización del mercado del gas y el hidrógeno
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El final del petróleo
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El final del petróleo. ¿Hacia donde ir?


• Continuar con la petroquímica, pero con 
captura y almacenamiento de CO2  
(refinerías) 


• Fabricación de combustibles sintéticos a 
partir de H2 verde (para el transporte,  
industria, etc) 


• Suministros químicos
• Diversificación en energías renovables 


eléctricas
• Desarrollo de la innovación tecnológica  


12







Muchas gracias por su atención
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Biocombustibles, Biogás e Hidrógeno Verde
ARGENTINA
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LEY 26093 – BIOCOMBUSTIBLES


• Sancionada en el año 2006 y su Decreto reglamentario 109/2007.


• En su Art. 5 define que “…se entiende por biocombustibles al 
bioetanol, biodiesel y biogás, que se produzcan a partir de 
materias primas de origen agropecuario, agroindustrial o 
desechos orgánicos, que cumplan los requisitos de calidad que 
establezca la autoridad de aplicación...”
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En Argentina, el bioetanol se produce a partir 
de caña de azúcar  y maíz; el biodisel, a 


partir del aceite de soja.
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LEY 26093
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• Regula “…la producción, mezcla, comercialización, 
distribución, consumo y uso sustentables de 
Biocombustibles....” tiene como objetivo promover la 
producción y el uso de biocombustibles en el territorio 
nacional. 


• Dispone un “Régimen de Promoción y Uso Sustentables de 
Biocombustibles” por un plazo de vigencia de 15 años, el 
cual finalizó el corriente mes, y fue prorrogado hasta el 12 
de julio de 2021 a través del DCTO-2021-322-APN-PTE.







LEY 26093
• Autoridad de Aplicación: La Secretaría de Energía de la Nación, 


excepto en las cuestiones de índole tributario o fiscal para las 
cuales cumplirá el rol de Autoridad de Aplicación el Ministerio de 
Economía de la Nación. Regulado a través del Dto. 109/2007.


• Beneficiarios: Plantas  de producción y mezcla de 
biocombustibles, habilitadas por la autoridad de aplicación, la 
cuál realizará la Evaluación de Impacto Ambiental (EIA) por la 
respectiva autoridad provincial en materia ambiental, que incluya 
el tratamiento de efluentes y la gestión de residuos.
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LEY 26093
La Ley a su vez definió el porcentaje de corte de la mezcla de 
biocombustibles con combustibles fósiles, estableció un porcentaje mínimo 
del 5 % de biodiesel o bioetanol en mezcla con gasoil o nafta, 
respectivamente.


Las proporciones  de corte obligatorio se fueron actualizando con el tiempo, 
llegando hoy en día, a los porcentajes de 12% de bioetanol en nafta y 10% 
de biodisel en gasoil. (Se destaca que los porcentajes son aprobados por la 
Autoridad de Aplicación).
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Promoción del uso de Biocombustibles


El régimen de promoción otorga incentivos fiscales, se priorizan los 
proyectos en función de los siguientes criterios: 


• pequeñas y medianas empresas
• productores agropecuarios
• economías regionales.


Los beneficios promocionales son los siguientes: 
• devolución anticipada del Impuesto al Valor Agregado
• amortización acelerada en el Impuesto a las Ganancias.
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La producción de bioetanol de maíz está centrada en las 
provincias de Córdoba y San Luis, mientras que la producción de 
bioetanol de caña de azúcar lo está en el noroeste (región NOA), 
particularmente en la provincia de Tucumán. 
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PRODUCCION Y VENTA DE BIOETANOL
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Producción y Ventas de Bioetanol
Fuente: Secretaría de Energía
En metros cúbicos
Datos anuales y mensuales


PERÍODO PRODUCCIÓN VENTAS TOTALES PRODUCCIÓN VENTAS TOTALES PRODUCCIÓN VENTAS TOTALES


2009 23.297 2.664 0 0 23.297 2.664
2010 124.930 117.806 0 0 124.930 117.806
2011 173.623 165.392 0 0 173.623 165.392
2012 250.489 237.843 20.500 17.395 229.989 220.448
2013 472.380 474.752 167.594 169.143 304.786 305.609
2014 671.121 663.102 371.257 364.900 299.864 298.202
2015 815.408 803.639 479.265 475.570 336.144 328.069
2016 889.945 910.891 489.837 490.525 400.109 420.366
2017 1.105.107 1.076.875 551.964 550.744 553.143 526.131
2018 1.113.781 1.063.868 585.619 562.957 528.162 500.910
2019 1.073.495 1.063.418 553.829 549.320 519.667 514.098


2020 (*) 808.725 764.329 423.575 389.484 385.150 374.844
2021 (*) 208.042 252.943 127.642 130.557 80.400 122.386


BIOETANOL TOTAL BE DE MAÍZ BE DE CAÑA DE AZÚCAR







PRODUCCIÓN Y VENTA DE BIODISEL
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Producción,  Ventas al mercado interno y Exportaciones de Biodiesel
Fuente: Secretaría de Energía
En toneladas
Datos anuales y mensuales


PERÍODO PRODUCCIÓN VENTAS AL CORTE
OTRAS VENTAS MDO. 


INTERNO
EXPORTACIONES


2008 711.864 0 265 680.219
2009 1.179.103 0 426 1.142.283
2010 1.820.385 503.325 5.241 1.342.318
2011 2.429.964 739.486 9.256 1.649.352
2012 2.456.578 824.394 50.400 1.543.094
2013 1.997.809 884.358 618 1.149.259
2014 2.584.290 969.456 685 1.602.695
2015 1.810.659 1.012.958 1.403 788.226
2016 2.659.275 1.033.331 3.069 1.626.264
2017 2.871.435 1.173.295 238 1.650.119
2018 2.428.997 1.098.458 1.433 1.401.317
2019 2.147.270 1.070.961 65.767 1.015.007


2020 (*) 1.157.364 477.524 21.336 597.205
2021 (*) 318.935 116.589 954 267.384







BIOGÁS
• En la Argentina, en la actualidad se encuentran funcionando más 


de 100 plantas de biogás, siendo el principal potencial para esta 
energía renovable los efluentes de la producción de carne porcina 
y vacuna y de la industria láctea.


• La generación de BIOGÁS se potenció en nuestro país a partir de 
2015, cuando se aprobó la LEY 27.191 de fomento a las energías 
renovables. 


• En el año 2016, se lanzo el PROGRAMA RENOVAR, por el cual el 
Estado garantiza la compra de la electricidad generada con 
fuentes no fósiles.
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PROGRAMA ARGENTINA BIOGÁS 


El Ministerio de Ambiente y Desarrollo Sostenible de la Nación, 
junto con el Programa de Naciones Unidas para el Desarrollo 
(PNUD), ejecuta actualmente un proyecto de modelos de 
negocios sostenibles para la producción de biogás a partir de 
residuos sólidos urbanos orgánicos.
El objetivo de este proyecto es demostrar que las plantas y los 
sistemas de generación y aprovechamiento de biogás son 
sostenibles desde el punto de vista técnico, ambiental, 
institucional y económico financiero.
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Objetivos del Programa Argentina Biogás


• Evitar la emisión de gas metano a la atmósfera (uno de los causantes 
principales del calentamiento global).


• Aprovechar la materia y la energía contenida en los residuos 
orgánicos, de manera de devolver al suelo las condiciones naturales de 
sus nutrientes. 


• Apoyar la estrategia nacional para generar energías renovables y 
mejorar las prácticas de tratamiento de los residuos en Argentina.


• Generar plantas de biogás sostenibles, desde el punto de vista 
económico y financiero para los municipios, de manera que no resulte 
onerosa para los gobiernos locales.
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Avances del Programa Argentina Biogás


Ante todo se destaca que si bien en la Argentina todavía no hay una 
ley especifica que regule el Biogás, a lo largo del año 2020, el 
Ministerio de Ambiente y Desarrollo Sostenible avanzó en la 
implementación de un MARCO REGULATORIO para el uso de esta 
energía. 
Asimismo, se impulsó la adquisición y compra de biodigestores, que 
serán instalados en diferentes instituciones, entre ellas, Escuelas 
técnicas y agropecuarias de la Provincia de Buenos Aires.
A su vez, este programa financia la incorporación de especialistas en 
materia de energía y biogás, con el fin de asegurar el desarrollo de 
proyectos que cumplan las condiciones establecidas en el mismo.


15







HIDRÓGENO VERDE
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Respecto al Hidrógeno Verde, se destaca que la Argentina no ha 
comenzado aun la producción de este tipo de Energía, sin 
embargo, hay interés cierto por parte del Estado para que el 
hidrógeno “verde” sea uno de los objetivos a realizarse en los 
próximos años, debido a los beneficios que brinda al medio 
ambiente.
En la actualidad en nuestro país, existe un Proyecto de Ley para 
actualizar el Régimen Legal de Promoción del Hidrógeno que 
posibilitaría el proceso de elaboración de hidrógeno verde.
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A nivel mundial, se prevé que durante los próximos 10 años, se 
expanda el desarrollo del hidrógeno como un vector de energía 
con bajas emisiones de carbono, convirtiéndolo en una pieza 
fundamental en la descarbonización industrial.


En este marco, los expertos consideran que la Argentina contaría  
con las condiciones necesarias para desempeñar un papel clave 
como productor a gran escala de hidrógeno renovable y, así 
poder exportarlo al mundo en la próxima década.
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La Patagonia Argentina es considerada uno de los lugares del mundo 
en el cuál se puede alcanzar la mayor escala de producción de 
hidrógeno verde, dadas sus condiciones naturales.


Esto se debe a que la región tiene los recursos de energía eólica más 
potentes, confiables y constantes del mundo y también dispone de 
los recursos de agua y superficie necesarios para alcanzar esta 
producción a gran escala.


En la región patagónica, la dirección, constancia y velocidad del viento 
son tres variables que presentan un máximo en forma casi simultánea, 
por lo que conforma una de las regiones de mayor potencial eólico del 
planeta
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Biogás e Hidrógeno Verde en Chile
Situación Actual
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Contenidos
• BIOGÁS
Regulación
Cifras y Centrales en Funcionamiento


• HIDRÓGENO VERDE
Aspectos Generales
Estrategia Nacional Hidrógeno Verde
Proyecto Piloto en Región de Magallanes
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BIOGÁS


2







Ya estamos en el futuro…
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Regulación de Aplicación Común a ERNC
• En Chile, la regulación es común para todos los tipos de ERNC en tanto centrales


de generación, dentro de las cuales se incluye el biogás.


• A las centrales de biogás se les aplican las mismas reglas de participación en el
mercado que a los demás medios de generación, es decir, pueden efectuar
contratos de suministro, están sujetas al despacho centralizado por mínimo costo,
se les remunera por energía y potencia, etc. Sí pueden existir particularidades
establecidas en normativa técnica, por ejemplo, en cuanto a las características
técnicas que tienen que cumplir para ingresar al sistema, lo que también ocurre con
las distintas tecnologías.


• Dado lo anterior, a continuación, se presentan los principales aspectos de la
regulación chilena sobre ERNC que, en particular, es también aplicable a los medios
de generación de biogás.
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Regulación Chilena ERNC (1) 
Ley 19.940, de 2004:
• Se establece por primera vez en la regulación el concepto de “fuente no


convencional”.
• Peajes: Exención total de pago de los peajes por uso del sistema de transmisión para


centrales menores a 9MW y parcial para las centrales entre 9MW y 20 MW (hoy en
día, luego de una modificación legal del año 2016, el sistema de transmisión lo pagan
los clientes, por lo que este régimen cambió).


• Precio estabilizado: PMGD (centrales cuyos excedentes de potencia suministrables al
Sistema sean menores o iguales a 9 MW conectadas en Dx) y PMG (centrales cuyos
excedentes de potencia suministrables al Sistema sean menores o iguales a 9 MW
conectadas en Tx), se les permite acceder a un precio estabilizado. Éste se basa en un
cálculo efectuado por la autoridad periódicamente, determinado en base a una
proyección del promedio de los costos marginales esperados del Sistema en un
horizonte de 4 años.
La diferencia de las inyecciones valorizadas a precio estabilizado y el CMg horario lo
asume el resto de los generadores a prorrata de sus retiros.
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Regulación Chilena ERNC (2) 
Ley 20.018, de 2005:


• Se establece que en las licitaciones de suministro de energía (para adjudicar
contratos entre empresas generadoras y empresas distribuidoras para que éstas
cumplan con sus obligaciones de suministro de energía a clientes regulados), los
propietarios de centrales ERNC tienen derecho a suministrar a los concesionarios
de distribución al precio promedio de compra de la respectiva empresa
distribuidora, hasta el 5% del total de la demanda a clientes regulados, sin
necesidad de participar en los procesos de licitación.


• Este mecanismo no se alcanzó a aplicar, y fue reemplazado por el mecanismo de
cuotas que se explica a continuación.
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Regulación Chilena ERNC (3) 
Ley 20.257, de 2008. Modificaciones a la LGSE respecto de la generación de
energía eléctrica con fuentes de ERNC:
• Modelo de cuotas: se establece la obligación para las empresas generadoras


que efectúen retiros de energía del Sistema (comercializadoras), de que un
porcentaje del total anual de dichos retiros proviniera de fuentes ERNC, ya
sea a través de medios propios o contratados con terceros.


• Meta:
2024: 10% de los retiros de energía debía ser proveniente de ERNC.
2010-2014: 5%, aumentando en 0,5% anual desde 2015 hasta 2024.
• Sanción por incumplimiento de la obligación de 0,4 UTM por cada MWh no


acreditado (UTM mayo 2021: 51.798 pesos chilenos [71,36 USD]).
• Derecho a traspasar los excedentes de ERNC (venta del atributo a otra


empresa que no cumpliera la meta).
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Regulación Chilena ERNC (4) 
Ley 20.968, de 2013, que Propicia la ampliación de la matriz energética mediante 
fuentes renovables no convencionales (“Ley 20/25”):
• Aumenta la cuota establecida en la Ley 20.257.


• Nueva meta: 20% de los retiros de energía deben ser provenientes de ERNC al 
2025.


• Establece la obligación del Estado a licitar infraestructura renovable en caso de que 
prevea que no se cumplirá la meta.


• En la práctica, todos los años se verificó que la meta se ha cumplido, no habiendo 
sido necesario licitar centrales de generación. 
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Evolución de las ERNC en el Mercado Eléctrico 
y penetración de Biogás
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Evolución de la capacidad neta instalada de ERNC 


Biogas Biomasa Eólica Geotérmica Mini Hidráulica Pasada Solar %ERNC


https://www.cne.cl/normativas/electrica/consulta-publica/electricidad/







Evolución de las ERNC en el Mercado Eléctrico 
y penetración de Biogás
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Evolución de la capacidad neta instalada de 
Biocombustibles y Biogás 
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https://www.cne.cl/normativas/electrica/consulta-publica/electricidad/







Evolución de las ERNC en el Mercado Eléctrico 
y penetración de Biogás
• La generación de los sistemas fue de 6.516 GWh durante el mes 


de abril de 2021. De este valor, 1.498 GWh son atribuibles a la 
producción de las centrales ERNC.


• Según el balance ERNC emitido por el Coordinador Eléctrico 
Nacional, correspondiente al mes de febrero 2021, la obligación 
definida por las leyes 20.257 y 20.698 consistió en 327 GWh de 
generación de energía con origen en ERNC.
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http://energiaabierta.cl/reportes/page/2/







Evolución de las ERNC en el Mercado Eléctrico 
y penetración de Biogás
• Costos de inversión de centrales de generación por tecnología
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https://www.cne.cl/tarificacion/electrica/precio-nudo-corto-plazo/


Costo Variable: 10 a 13 US$/MWh Biogás vs 3.1 a 9.8 US$/MWh Biomasa  
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Evolución de las ERNC en el Mercado Eléctrico 
y penetración de Biogás
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Propietario estado
Año Puesta 
en Servicio Región unidades


Potencia Bruta 
MW


KDM En Operacion 2010 Metropolitana de Santiago 2 2
KDM En Operacion 2011 Metropolitana de Santiago 14 18,2
EDAM LTDA. En Operacion 2012 Metropolitana de Santiago 1 5,484
AGRICOLA ANCALI En Operacion 2013 Biobío 1 1,56
TAMM En Operacion 2013 Libertador Gral. Bernardo O’Higgins 1 0,191
LAS PAMPAS En Operacion 2014 Libertador Gral. Bernardo O’Higgins 1 0,4
SANTA MARTA En Operacion 2014 Metropolitana de Santiago 8 13,8
STERICYCLE En Operacion 2015 Valparaíso 6 4,5
BIO ENERGIA LOS PINOS SPA En Operacion 2017 Biobío 2 3
AASA ENERGIA En Operacion 2018 Metropolitana de Santiago 3 1
DUERO ENERGIA COPIULEMU SPA En Operacion 2019 Biobío 1 1
DOÑA JAVIERA VALLEDOR GENERACIÓN SPA En Operacion 2019 Valparaíso 3 2,9
ENERKEY SPA En Pruebas Metropolitana de Santiago 1 2
BIO ENERGIA MOLINA SPA En Pruebas Maule 1 1


Total: 57 MW


https://www.cne.cl/normativas/electrica/consulta-publica/electricidad/


La mayoría son PMGD







Evolución de las ERNC en el Mercado Eléctrico 
y penetración de Biogás
• KDM
• KDM es la Central Eléctrica ubicada en el relleno sanitario Loma Los Colorados. Desde este lugar se succiona el biogás 


proveniente de la materia orgánica biodegradable, a través más de 300 pozos de extracción verticales perforados sobre 
la masa de residuos, los cuales se conectan a una red de tuberías de transporte que lo conducen a una estación de 
succión y bombeo con capacidad de hasta 20.000 m3/h.


Desde ahí, el flujo de biogás es derivado a una planta de acondicionamiento y limpieza del mismo, para luego ser 
enviado a la central de generación eléctrica
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Potencia Instalada: 20 MW







Evolución de las ERNC en el Mercado Eléctrico 
y penetración de Biogás
• BIO ENERGIA MOLINA SPA


• La planta produce biogás a partir de residuos orgánicos de origen agroindustrial, principalmente orujos y 
escobajos provenientes de la Viña San Pedro, de VSTP Wine Group.


• La planta genera electricidad que abastece a la Viña San Pedro e inyecta al SIC, agua caliente que se entrega a 
la Viña en una tubería subterránea para proceso en la bodega, y fertilizantes sólidos y líquidos como abono para 
las viñas.
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INFORMACIÓN GENERAL
•Tecnología: Biodigestor
•Ubicación: Molina, Maule
•Rubro: Elaboración de bebidas.
•Sub-rubro: Elaboración de vinos.
•Año de implementación: 2016


Potencia Instalada: 1 MW







Evolución de las ERNC en el Mercado Eléctrico 
y penetración de Biogás
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USO Producción de Biogás, m3/día Potencia Nominal de Biogás, kW


Autoconsumo Eléctrico 116.669 15.918 


Autoconsumo Térmico / Quema 197.712 42.332 
cogeneración 652 175.877 


Electricidad inyección a la red/quema 368.633 40.052 
Otro 8.000 1.110 


Quema 42.292 11.524 


uso domiciliario 7 2 


Sin información 287 


Total general 733.965 287.102 
42 plantas declaradas SEC


DECRETO 119 - REGLAMENTO DE SEGURIDAD DE LAS PLANTAS DE BIOGÁS E INTRODUCE 
MODIFICACIONES AL REGLAMENTO DE INSTALADORES DE GAS - 2017







HIDRÓGENO VERDE
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Aspectos Generales
• Hidrógeno Verde se puede producir a partir de agua y energía renovable.


• Dado que entre un 50% y 80% del costo del H2 Verde corresponde al suministro
eléctrico, Chile tiene un gran potencial para su producción, debido a su gran
potencial de energías renovables.


• Chile: 1800 GW de capacidad instalada de energías renovables, lo que excede en
70 veces la demanda interna.


18







Estrategia Nacional Hidrógeno Verde
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Noviembre 2020 https://energia.gob.cl/noticias/nacional/gobierno-presenta-la-estrategia-nacional-para-que-chile-sea-lider-
mundial-en-hidrogeno-verde







Estrategia Nacional Hidrógeno Verde
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Estrategia Nacional Hidrógeno Verde
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Estrategia Nacional Hidrógeno Verde


22







Estrategia Nacional Hidrógeno Verde
Ejes de la estrategia:


1. Estrategia Participativa: líderes políticos (ex Presidente Ricardo Lagos),
académicos, expertos, ciudadanía.


2. Regulación: identificación de brechas. Por ejemplo, actualmente el hidrógeno
solo se regula en forma genérica en algunos cuerpos normativos, que es
insuficiente para aplicación en materia energética. Se requiere desarrollar
regulación específica que hoy no existe.


3. Cooperación internacional: relacionamiento con otros países que tienen
estrategias para el desarrollo de H2 verde).


4. Apoyo a proyectos piloto: actualmente hay más de 40 proyectos. Existe
financiamiento CORFO, del BID y del Fondo de Cooperación de la UE.
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Proyecto Piloto Haru Oni
• Se ubica en la Región de Magallanes, en el extremo sur del país.
• Aprobado por Comisión Regional de Medio Ambiente de mayo 2021
• Titular: empresa High Innovative Fuels (filial de AME, generadora 


Chilena).
• Contempla:
Construcción de planta para la producción de eCombustibles.
Una turbina eólica de 3,4 MW.
Una línea de transmisión de respaldo de 13 kV.
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Proyecto Piloto Haru Oni
Funcionamiento:


• Con electricidad generada eólicamente se obtendrá hidrógeno, separando
mediante electrólisis, el oxígeno del hidrógeno presente en el agua.


• Por medio de un proceso de filtrado, se captura el CO2 concentrado en la
atmósfera, purificando el aire.


• Luego se combinar el hidrógeno que se obtuvo de la electrólisis con el CO2
capturado de la atmósfera mediante un proceso de síntesis.


*Información obtenida de www.hif.cl
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Proyecto Piloto Haru Oni
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Muchas Gracias
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David Peña
dpena@cne.cl


María Loreto Zubicueta
lzubicueta@cne.cl
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“Hidrógeno verde, biocombustibles y biogás” 
– Casos prácticos en Perú
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- Carlos Alberto Palacios Olivera
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Experiencia en Hidrogeno Verde en el Perú
• Es considerado un nuevo reto viable en el Perú


1) Condiciones para desarrollar la oferta: Considerable potencial para
energía RER (Recursos Energéticos Renovables): Eólica, solar,
geotermico, biomasa, mareomotriz e hidráulicas (menores a 20 MW).
• En el año 2017 el Ministerio de Energía y Minas (MEM) determinó que el potencial


eólico total del país llega a los 20 493 megavatios (MW) - Atlas Eólico del Perú.
Existen 398 MW instalados al 2020, algo del 2%.


• Las regiones del sur del Perú disponen de excepcionales recursos solares. Los
valores de la radiación directa superan los 3000 kWh/m². Existen 285 MW al 2020.


• Existe un tope de energía generada por RER de 5% (Decreto Legislativo 1002) y se
propone elevarlo al 15%, por parte de los inversionistas privados.


1







Experiencia en Hidrogeno Verde en el Perú
• Es considerado un nuevo reto viable en el Perú


2) Condiciones para la demanda:


• Principalmente en la minería, sector que demanda el uso de diésel,
que se puede sustituir por Hidrogeno Verde en varias de sus fases
operativas, tales como: El carguío, acarreo y transporte de minerales
y movilización de personal.


• También se puede implementar en las grandes industrias
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Experiencia en Hidrogeno Verde en el Perú
• Iniciativa de la Asociación Peruana de Hidrógeno - H2 Perú


• H2 Perú fue creada en Febrero 2021. En su presentación asistieron el 
Ministro de Energía y Minas y el Ministro del Ambiente.


• En H2 Perú participan como socios corporativos Engie, Fénix, Siemens 
Enery, Wartsila, Exergy, AngloAmerican, Gold Fields y otros


3


Primer Estudio sobre Hidrogeno 
Verde en el Perú.


Lanzamiento en abril y se 
espera tenerlo 
en julio 2021.
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Fuente: H2 Perú 


1. Colaboración de entidades 
públicas, privadas y académicas


3. Impulsar acciones para 
promover el desarrollo de H2


2. Plataforma de información para 
generar cultura de uso de H2


4. Apoyar en el desarrollo del 
Marco Regulatorio del H2


4. Contribuir a la 
descarbonización 
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Fuente: H2 Perú 







Experiencia en los Biocombustibles en el Perú
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Evolución de la 
normativa 
peruana en 
biocombustibles
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MARCO LEGAL


Ley de creación de OSINERGMIN 
Ley N° 26734 (Año 1996)


Regula, supervisa 
y fiscaliza


Ley que precisa competencias 
de OSINERGMIN Ley N° 29901


(Año 2012)


Aprueba funciones técnica bajo 
competencia de OSINERGMIN 


DS N° 088-2013-PCM


Facultades de supervisión de la 
comercialización de combustibles 


(SCOP)


Encargos especiales  
(FEPC y FISE)


Constitución Política del Perú Ley  
Orgánica Hidrocarburos 26221 


(Año - 1993)


El precio de los 
combustibles es libre







Ley N° 28054 – Ley de Promoción del Mercado 
de Biocombustibles (08.08.2003)
• Promueve el desarrollo del mercado de los biocombustibles sobre 


la base de la libre competencia y el libre acceso a la actividad 
económica.


• Pilares:
1) Diversificar el mercado.
2) Fomentar el desarrollo agropecuario y agroindustrial.
3) Generar empleo.
4) Disminuir la contaminación ambiental.
5) Ofrecer un mercado alternativo en la lucha contra las drogas.
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Reglamento para la Comercialización de 
Biocombustibles – Decreto Supremo N° 021-2007-EM
• Finalidad:
1) Establece los requisitos para la comercialización y distribución de 
los biocombustibles.
2) Dispone las normas técnicas de calidad de los mencionados 
productos.
3) Regula el registro de las mezclas de biocombustibles con 
combustibles líquidos derivados de los hidrocarburos ante el 
Ministerio de Energía y Minas.
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Reglamento para la Comercialización de 
Biocombustibles – Decreto Supremo N° 021-2007-EM
• Organismos competentes:


A) El Minem, a través de la Dirección General de Hidrocarburos (DGH), 
otorga las autorizaciones a los agentes de la cadena de comercialización 
de combustibles líquidos facultados para las mezclas de alcohol 
carburante y biodiesel B100 con gasolinas y diesel N° 2, 
respectivamente.


B) El Osinergmin supervisa y fiscaliza el cumplimiento de las normas de 
comercialización, transporte y calidad de los biocombustibles.
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Reglamento para la Comercialización de 
Biocombustibles – Decreto Supremo N° 021-2007-EM
• Organismos competentes:


C) El Ministerio de Producción otorga autorizaciones para la 
instalación y funcionamiento de las plantas productoras de 
biocombustibles (alcohol carburante y biosiesel B100).


D) El Ministerio de Agricultura identifica y promueve el desarrollo 
de las áreas disponibles con aptitud agrícola para la producción de 
los biocombustibles.
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Especificaciones técnicas
Especificaciones Técnicas Etanol – NTP 
321.126.2009
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Especificaciones Técnicas Gasohol - RM N°
515-2009-EM


NTP: Norma Técnica Peruana







Especificaciones técnicas
Especificaciones Técnicas Biodiesel – NTP 
321.125.2008
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Especificaciones Técnicas Diesel B5 - DS N°
092-2009-EM







Mercado de los biocombustibles en el Perú
Demanda Promedio Anual de Combustibles


14


Destilados Medios:
Diesel, GN Gas
natural, MBEPD:
Miles de Barriles
Equivalentes de
Petróleo Diario


Fuente: Estadísticas
Minem, 2019.


Elaboración: Minem.







Mercado de los biocombustibles en el Perú
Demanda de Combustibles mayo 2019 (MBPD)
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Destilados Medios:
Diesel, GN Gas natural,
MBEPD: Miles de
Barriles Equivalentes
de Petróleo Diario


Fuente: Estadísticas
Minem, 2019.


Elaboración: Minem.







Demanda de Biodiesel B100


Fuente: Osinergmin, 2018. Elaboración: Minem.
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COMBUSTIBLE


DEPARTAMENTO MBPD MBPD


 Año 2017 2018


LIMA         32.85         33.22 
AREQUIPA         16.11         13.38 


LA LIBERTAD           7.89           8.28 
CUSCO           6.81           6.65 
ANCASH           6.52           6.97 
PUNO           5.07           4.95 
PIURA           4.99           5.45 
ICA           4.87           5.36 


JUNIN           4.37           4.59 
CAJAMARCA           4.29           4.48 
LAMBAYEQUE           3.47           3.44 
APURIMAC           3.32           3.69 


MADRE DE DIOS           1.97           2.36 
TACNA           1.92           2.04 


AYACUCHO           1.77           1.76 
UCAYALI           1.70           1.86 
LORETO           1.65           1.53 


SAN MARTIN           1.49           1.45 
PASCO           1.34           1.20 


HUANUCO           1.23           1.01 
MOQUEGUA           0.80           0.93 
AMAZONAS           0.73           0.77 


HUANCAVELICA           0.37           0.40 
TUMBES           0.24           0.23 
TOTAL       115.80        116.00 


DIESEL B5


Lima
29%


Arequipa
11%


La 
Libertad


7%


Ancash
6%


Cusco
6%


Piura
5%


Ica
5%


Puno
4%


Junin
4%


Cajamarca
4%


Otros
19%


Demanda de Diesel B5 2018,
por departamento (Participación %)


Demanda nacional de Diesel B5: 116 MBD


Demanda de Biodiesel: 5.8 MBD 
(5% de 116 MBD)







Demanda de Gasoholes


Fuente: Osinergmin. Elaboración: Minem.
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Lima
45%


Arequipa
9%


Piura
6%


Cusco
6%


La Libertad
5%


Lambayeque
4%


Ica
4%


Puno
4%


Otros
17%


Demanda de Gasoholes 2018 por departamento (Partcipación %)


COMBUSTIBLE


DEPARTAMENTO MBPD MBPD


2017 2018


LIMA 19.01 19.42


AREQUIPA 3.67 3.8


PIURA 2.58 2.88


CUSCO 2.35 2.54


LA LIBERTAD 2.04 2.15


LAMBAYEQUE 1.66 1.81


ICA 1.68 1.8


PUNO 1.43 1.59


JUNIN 1.48 1.57


CAJAMARCA 1.11 1.33


ANCASH 0.96 1.05


AYACUCHO 0.7 0.76


TACNA 0.68 0.72


HUANUCO 0.49 0.53


APURIMAC 0.36 0.41


MOQUEGUA 0.36 0.38


PASCO 0.32 0.36


TUMBES 0.26 0.22


HUANCAVELICA 0.17 0.19


SAN MARTIN (*)


UCAYALI (*)


AMAZONAS (*)


LORETO (*)


MADRE DE DIOS 
(*)


TOTAL 41.31 43.48


GASOHOLES


Demanda nacional de Gasohol: 43 MBD
Demanda de Alcohol Carburante, Etanol Desanaturalizado: 3.3 MBD
(7.8% de 43 MBD). 







Importaciones biodiesel B100 (t)


Fuente y elaboración: JUNPALMA
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Mercado 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017


Argentina 46,958 186,032 165,533 186,587 262,791 242,211 169,828 46,715


Holanda 5,336 86,075 65,615


Ecuador 2,493 5,842 583 280 8,375 48,583 16,170


Indonesia 44,960 38,204 9,203 35,251 16,662 139,645


Malasia 4,986 1,738


Canadá 24,821


EE.UU 4,985 53,819 10,523 1,395 0 0 2


España 7,672 12,928 18,932


Trinidad y Tobago 20,390 4,855


Japón 3


Noruega 0.4


Alemania 1,800


Total 7 478 59 661 82 885 238 944 238 886 254 564 262 791 290 390 290 473 272 709
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Experiencia en Biogas en el Perú
• El 12 de febrero del 2010 PETRAMAS SAC obtiene la buena pro para


abastecer de energía eléctrica al Sistema Eléctrico Interconectado
Nacional, dentro del marco de la primera Subasta de Suministro de
Electricidad con Recursos Energéticos Renovables


• Proyecto de generación de energía renovable a partir de los residuos
sólidos municipales, a partir de los millones de toneladas de residuos
sólidos municipales de la gran Lima


• El proyecto consiste en entregar a las redes del SEIN 28 295 MWh
anuales (4.8 MWh) de energía eléctrica por 20 años utilizando como
combustible parte del biogás procedente del relleno sanitario
Huaycoloro.


• La energía suministrada representa el 19.75% de la energía total
proveniente de la biomasa.
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Experiencia en Biogas en el Perú
• Resultados de la Primera Subasta de Suministro de Electricidad


con Recursos Energéticos Renovables – 12 febrero 2010
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Experiencia en Biogas en el Perú


Fuente: Petramás
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Experiencia en Biogas en el Perú


Fuente: Petramás
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Muchas Gracias






image9.emf
CNH.pdf


CNH.pdf


Presentación para el XVII Curso de Regulación Energética: 
Planes nacionales de energía y clima


28 de mayo 2021
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• Se establecen como áreas estratégicas
la Exploración y Extracción de
hidrocarburos.


• Los hidrocarburos en el subsuelo son
propiedad de la Nación.


• La Nación llevará a cabo las
actividades de Exploración y
Extracción de hidrocarburos
mediante asignaciones a empresas
productivas del Estado o a través
de contratos con éstas o con
particulares.


• Se prevé la creación de los Órganos
Reguladores Coordinados en Materia
Energética: la Comisión Nacional de
Hidrocarburos (CNH) y la Comisión
Reguladora de Energía (CRE).


Art. 25 Art. 27 Art. 28


¿Qué es la CNH?


La Comisión Nacional de Hidrocarburos (CNH) es una dependencia del Poder Ejecutivo Federal, con
personalidad jurídica, autonomía técnica y autosuficiencia presupuestaria.
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Funciones de la CNH


Desarrollar la 
información y el 


conocimiento del 
subsuelo de México


Licitar y suscribir los 
contratos para la 


Exploración y 
Extracción de 
hidrocarburos


Administrar 
técnicamente 
asignaciones y 
contratos de 
Exploración y 
Extracción de 
hidrocarburos


Regular y supervisar 
las actividades de 


Exploración y 
Extracción de 
hidrocarburos


Prestar asesoría 
técnica a la 


Secretaría de 
Energía
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Exploración Producción Transporte
Refinación, 


procesamiento de 
gas y petroquímica


Importación y 
Exportación Comercialización


Seguridad industrial 
y ambiente


Marco regulatorio de la cadena de valor de hidrocarburos en México
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Normatividad relevante para la transición energética


• Ley para el Aprovechamiento Sustentable de la Energía (nov. 2008, abrogada 2015)


• Ley General de Cambio Climático (junio 2012)


• Ley de la Transición Energética (dic. 2015)


• Estrategia de Transición para Promover el Uso de Tecnologías y Combustibles más Limpios (dic 2016, 
actualizada feb 2020)
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Actividades regulatorias de la CNH para el aprovechamiento del gas natural asociado


• Lineamientos que regulan los Planes de Exploración y de Desarrollo para la Extracción de 
Hidrocarburos


• Lineamientos Técnicos en Materia de Medición de Hidrocarburos


• Disposiciones Técnicas para el Aprovechamiento de Gas Natural Asociado


• Publicación trimestral “Aprovechamiento de gas natural asociado”
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Disponible en hidrocarburos.gob.mx







gob.mx/CNH
hidrocarburos.gob.mx
rondasmexico.gob.mx
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